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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
4[LINGUA PORTUGUESA]

—DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
_CONSTITUCIONAL]

]ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGCAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUCAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

cligue aqui para saber mais!
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Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
)

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como
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https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAL COMPLETO,VOCE TERA| ACESSO) AS| DISCIPUNAS  DE:

Conhecimentos Gerais
e lingua Portuguesa
Competéncias Digitais e Informética Aplicada ao Setor Plblico
Raciocinio Logico
Direito Administrativo
Direito Constitucional
Controle Externo
Legislacdo Especifica
Histéria e Geografia do Estado do Maranhéo
Nogbes de Direitos Humanos

Qrgo 16: Técnico Estadual de Controle Externo — Especialidade: Téchico-Administrativa
¢ Nocoes de Direito Constitucional
¢ Nocbes de Direito Administrativo
e Gestdo de Contratos
» Execugdo Orgamentdria e Financeira

Qrgo 12: Auditor Estadual de Controle Externo — Especialidade: Controle Externo
¢ Direito Administrativo

Direito Constitucional

Direito Financeiro

Direito Tributdrio

Direito Previdencidrio

Direito Civil

Direito Processual Civil

Direito Penal

Contabilidade Geral

Contabilidade Plblica

Auditoria do Setor Publico

Cargo 3: Andlista Estadual de Apoio ao Controle Externo — Area: Apoio Técnico-Administrativo —
Especialidade: Direito
¢ Direito Administrativo
Direito Constitucional
Direito Financeiro
Direito Tributdrio
Direito Previdencidrio
Direito Civil
Direito Processual Civil
Direito Penal

VEJA ABAIXO'A'AMOSTRATCOM 0 FORMATO!DO
MATERIAU QUEIVOCE PODE/TER ACESSOIPARATAUMENTAR
SUAIPONTUACAOQ!NESSA RETA|FINAL!
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ENCONTROS VOCALICOS

Encontros vocdlicos sdo encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediarias. Eles acontecem na mesma ou em outra silaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.

Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocdlicos ditos com

menos for¢a) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocalico.

<~ Importante: se houver uma consoante entre as vogais, ndo ha encontro
vocalico.

DITONGO

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separacéo das suas silabas, as duas ficam na mesma silaba.

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" ndo se separa), sabdo (sa-b&o).

De acordo com a posig¢do da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

S Ditongos crescentes sGo aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), patria (pa-tria).

N Ditongos decrescentes sdo aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herdi (he-réi), cai (cai).

De acordo com a prontincia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

Ditongos orais sdo os pronunciados apenas pela boca. E o caso de di, ig, iy, ui, ey, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, 6i, io, au, ua, ao, 0g, oy, Uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais séio os pronunciados pela boca e pelo nariz. E o caso de do, de, e, am,
an, em, en, @i, ui (ocorre apenas na palavra "muito”). Exemplos: mée (mée), sabdo (sa-
b&o), muito (mui-to).

TRITONGO

Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separagdo das suas silabas,
as trés ficam na mesma silaba.

SEU

CONHECIMENTO

Exemplos: iguais (i-guais), sagudo (sa-gudo),
uruguaio (u-ru-guai-o).

HIATO

Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separacdo das suas silabas, cada vogal fica numa silaba diferente.

Exemplos: alcool (al-co-ol), navio (na-vi-o), saida (sa-i-da).
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FRASE CORRETA

jA\polavro negativa (néio) pede préclise (pronome antes do verbo).

PROCLISE

A préclise ocorre ao se posicionar o pronome obliquo antes do verbo. Isso pode
ocorrer quando alguma palavra antes do verbo atrair o pronome para perto de si,

naquela posigdo. Veja:
Quem te contou isso?

Nesse caso, o pronome interrogativo “quem” atrai o pronome obliquo para antes
do verbo, por isso ocorre a préclise. Veja, a seguir, as palavras que podem atrair o

pronome obliquo para antes do verbo:

Palavras atrativas Exemplos

Palavras negativas nao, nem, nunca, ninguém, nenhum, nada

Preposicoes

a, com, de, em, para, sem

Pronomes pessoais eu, tu, ele, ela, nds, vos, eles, elas

Pronomes demonstrativos este, essa, aquele, isto, isso, aquilo

Pronomes possessivos meu, tua, seu, nosso, suas

Pronomes indefinidos tudo, alguém, muito, varios, qualquer

Pronomes interrogativos que, guem, qual, quanto

Pronomes relativos que, quem, onde

Conjungdes subordinativas embora, se, conforme, para, apenas

Conjungdes subordinativas embora, se, conforme, para, apenas

— EXEMPLOS DE PROCLISE
» N&o me avisaram sobre o evento.
e Ela sempre se dedicou ao trabalho.
¢ A pessoda que_me chamou ndo se identificou.
* N6s nos conhecemos ontem.
e Ninguém se apresentou voluntariamente.
e Embora o conhega pouco, confia nele.
e Por que se ausentaram da reunido?

— Proclise em locugoes verbais
O pronome tende a aparecer antes do
primeiro verbo (verbo auxiliar).

Pronome obliquo + verbo auxiliar +
verbo principal

Eles nos tinham informado sobre o
resultado havia muito tempo.
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CONCORDANCIA VERBALII

3

- SUJEITO SIMPLES
. Ocorre quando ha apenas um nacleo (uma palavra
. principal) representando o sujeito.

- Exemplo: O vizinho estd chamando.
™ | Aqui, “vizinho" é o niicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- {~Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

/ Exemplo: Minha mde e meu irmdo amam chocolate.

__ ] 0s nacleos do sujeito sdo “mée” e “irméo”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
\ <O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
~ « pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);

\\ * ou pela desinéncia verbal (a terminagdo do verbo).
) | Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
* B 0 verbo “estamos” indica que o sujeito & “noés”".

SUJEITO DETERMINADO

- Eaquele que pode ser identificado de alguma forma.
. .| Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.

+- Exemplo: Carla disse que vai vigjar.

; gjo sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
-~ Quando néo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.
\ | Geralmente aparece com:
|« verbo na 3°pessoa do singular + “se” (indice de indeterminacdo);

e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
¢~ Também chamado de oragéo sem sujeito. \
\ =] Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H& muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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Texto e

@ Bastimaits Arquivos de escrita e edicao Axt .docx .odt .pdf
PRINCIPAIS TIPOS .
E PIaDnl(ljhas Dados numéricos e tabelas Xls  .xlsx .csv
DE ARQUIVOSE SR,
EXTENSOES @ Imagens Fotos e graficos .jpg .png .gif .bmp
ﬁ e@ Audio Sons e misicas .mp3 .wav .aac
m Programase  Fiimes e gravagoes .exe .msi .bat
Executdveis
@ Compactados Agrupamento de arquivos .zip .rar 7z
¢ Dica pratica:

Para exibir extensbes ocultas no Windows —
| Explorador de Arquivos — Exibir = Mostrar — Extensées de nomes de arquivos.

& Exemplo préatico
Vocé recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

=] Pela extens@o .mp3, o Windows sabe que & um
arquivo de audio e o abre automaticamente com o
reprodutor de midia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

© Exemplo pratico
Vocé baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extenséo).

we. | O icone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

XLS Se vocé renomear para “planilha.xis”, o icone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).
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CORREIO ELETRONICOIII

> [S=MIAL |

RALAN

‘]

 DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SAO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
0 RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRONICAS.

uames cenhecely 04 mais cebrodes nas prevas? [

u __________________

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)
E o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
e Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um

servidor de e-mail de destino.
e Funcéo: Responsavel por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)

E adequado para configuragdes onde vocé deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

e Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usudrios baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.

e Funcdo: As mensagens sdo geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

P& |MAP (Internet Message Access Protocol)
E ideal para cendrios em que vocé deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronizagdo.

e Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.

e Funcdo: As mensagens permanecem no servidor e sdo sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usudrios gerenciem suas mensagens de varias
plataformas.
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MALWARES 1l _ -

Um virus € um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo

hospedeiro e sé age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do virus é se replicar — ou seja, criar copias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcancar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
Ele ndo se espalha sozinho.
Depende sempre da execucdo do arquivo ou programa onde esta

escondido.

O que um virus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vérios problemas, como:
¢ *. Mostrar mensagens indesejadas
o «® Deixar o sistema lento
. Apagar arquivos
o 3 Danificar dados importantes
o | Causar falhas graves no computador

r2
i H*--;"' COMPOSIGAO DO ViRUS

»  INFECGAO ATIVAGAO CARGA UTIL

agdes especificas que

vent ndicd le ex ta uma vez
porta de entrada que evento ou co @ gdo ele executa uma ve
P - especifica que ativa a que foi ativado, seja por
------- o virus utiliza para carga atil de um meio da execuc¢do do
e ntraremitimisistema mqlwo?e virus ou outro rograma hos c;edeiro
€ comegar a sua tipo ’de codigo P gou otrovéspdo
disseminacdo po de codig .
malicioso. acionamento de um
.h'. _____ | ¥ gCItllhO
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GOVERNO ELETRONICO E SEU IMPACTO |

LEIINAT144129/202101

O Governo Eletronico, também conhecido como e-Gov, utiliza tecnologias de
informacdo e comunicacdo (TIC) para oferecer servicos publicos, gerenciar
informagdes, comunicar-se com os cidaddos e aprimorar a eficiéncia e transparéncia

das atividades governamentais.

Essa abordagem transforma a interagcdo entre governos, cidaddos e empresas,
proporcionando maior acessibilidade, conveniéncia e eficiéncia nos processos
administrativos.

Os principios do Governo Digital e eficiéncia plblica buscam simplificar a interagdo do
governo com a sociedade por meio de servigos digitais acessiveis em dispositivos moveis.

e Os beneficios do governo eletrénico incluem a
agilidade nos servigos, a redugdo da burocracia, o
aumento da transparéncia e a promogédo do
engajamento civico.

A Lei n° 14.129/2021, que estabelece o Governo Digital,
busca modernizar o Estado através da digitalizagdo
de servigos, processos e documentos, além de definir
principios e diretrizes para os servigos publicos
digitais, impulsionando a transformacgédo digital do
setor pUblico no Brasil.

Utilizar tecnologias de informagdo e comunicagdo
para aprimorar a prestagdo de servigos publicos e a
interagdo governo-cidaddo é fundamental no cendrio
do governo eletronico. Isso engloba a disponibilizagéo
de servicos publicos online, participacdo cidadd
digital, transparéncia governamental e modernizagdo
dos processos administrativos.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL

Todo sistema de Inteligéncia Artificial utilizado no setor publico deve observar regras
de governanca de dados claras e responsaveis. Isso envolve o cumprimento da Lei
Geral de Protecédo de Dados (Lei n® 13.709/2018), das normas internas de cada érgao
publico e dos principios de transparéncia e seguranca da informacéo.

O objetivo é garantir que a comunicagdo entre Estado e sociedade seja ética,
protegendo a privacidade e assegurando o uso responsavel das tecnologias.

Os érgdos do poder publico que estiverem trabalhando com IA devem:

1.- 7 Informar com transparéncia: os 6rgdos publicos devem comunicar & sociedade e
aos 6rgdos de controle sobre projetos de IA, desde a fase de pesquisa até os resultados
esperados.

2. - Evitar sobreposig¢do de esforgos: se ja existir um sistemma com a mesma finalidade
em uso, & preciso priorizar a integracdo e a cooperagdo, em vez de criar solugdes
duplicadas.

3. . Registrar e documentar: todos os modelos de IA devem ser registrados em
plataformas oficiais de gestéo tecnolégica do setor puablico, assegurando
rastreabilidade, ética e responsabilidade no uso da inovagdo.

I, Tem mais:

e Transparéncia pablica: os 6rgdos da administragéo
publica devem disponibilizar em seus portais oficiais
informacgodes sobre os sistemas de Inteligéncia Artificial
que utilizam.

J Isso inclui objetivos, dreas de aplicagé@o e resultados
Q esperados, garantindo clareza para a sociedade.
o - —]
Sl INTEGRACAD]DOSISISTEMAS

Dessa forma, qualquer cidaddo pode acompanhar
quais tecnologias estdo em uso, fortalecendo a
confianga, o controle social e a legitimidade das
acdes do setor publico.

AS ADMINISTRAGOES PUBLICAS DEVEM ADOTAR PADROES TECNICOS UNIFICADOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DE APIS, GARANTINDO INTEROPERABILIDADE, TRANSPARENCIA E SEGURANCA ENTRE OS
DIFERENTES SISTEMAS.
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EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIGAO

V F
F \Y

Em ambas as linhas, o valor resultante de "A A —A" é Falso. Portanto, "A A =A" € uma
contradigéo.
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DIAGRAMAS LOGICOS IlI

s
:

\ EXEVPLONVA PRATHCA
Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
* 22 gostam apenas de Portugués;
* 30 gostam apenas de Matemdatica;
* 28 gostam tanto de Matematica como Portugués;
* 20 pessodas ndo gostam de nenhuma das duas matérias.

Para representar essa situagdo usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

» M: Conjunto das pessoas que gostam de Matematica.
e P: Conjunto das pessoas que gostam de Portugués.

Agora, podemos usar as informagdes fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

Uu=100 ) "50 pessoas gostam de
Portugués”: Isso significa que
temos 50 pessoas no conjunto P
(Portugués);

30 28 22 20
J "58 pessoas gostam de
Matematica™: Isso significa que
temos 58 pessoas no conjunto M
(Matematica).
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\ @ @ / ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA &

~ //
ATENGAO! n ////,,////
Esses atributos sdo apontados pela doutrinal =7

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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DICA
CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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O Tribunal de Contas do Estado do Maranhdo (TCE-MA) é o6rgdo de controle
externo. Suas competéncias envolvem a apreciagdo e o julgamento de contas, a
realizagdo de fiscalizagdes, o registro de determinados atos e a adogdo de
providéncias diante de irregularidades.

APRECIAQAO E JULGAMENTO DE CONTAS
Compete ao TCE-MA:

« Apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e pelos Prefeitos
Municipais;

« Julgar as contas de pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas, que utilizem,
arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores puablicos;

« Julgar as contas daqueles que causarem perda, extravio ou outra irregularidade que
resulte em dano ao erério;

- Julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente das Camaras Municipais.

FISCALIZAGAO @
O Tribunal pode realizar, por iniciativa prépria ou por @
O 0o

solicitagdo dos legitimados previstos na lei:
» Auditorias;
* Inspecgoes;
« Acompanhamentos.

Essas atividades podem ter natureza contabil,
financeira, orgamentdria, operacional ou
patrimonial e alcangar 6rgdos e entidades sujeitos

a sua jurisdicdo.

ATOS SUJEITOS A REGISTR
Compete ao Tribunal apreciar, para fins de registro, a legalidade

dos atos de:

+ Admissdo de pessoal;
» Concessdo de aposentadorias;
* Reformas;
» Pensoées.
Nas admissdes de pessoadl, sdo excetuadas as nomeagoes para
cargo de provimento em comisséo

IRREGULARIDADES, SANGOES E PROVIDENCIAS
Entre outras competéncias, o TCE-MA pode:
*Representar ao Poder competente sobre irregularidades ou
abusos apurados;
«Aplicar sangdes e adotar medidas cautelares; /\
«Fixar prazo para adogdo das providéncias necessdrias ao exato
cumprimento da lei; '
Sustar a execugdo do ato impugnado, se sua determinagdo
ndo for atendida;
*Decidir sobre denlncias e representacgoes.
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LEI N° 8.258/2005 (LEI ORGANICA)

TOMADA]DE
CONTASYESPECIAL

O QUE PRECISAMOS SABER?

A tomada de contas especial deve ser instaurada diante de
situagdes que indiquem auséncia de prestagdo de contas
ou possivel prejuizo aos cofres publicos, visando apurar os

fatos, identificar os responsdveis e quantificar o dano.

_| HIPOTESES DE INSTAURAGAO

A tomada de contas especial serd adotada diante de:

« Omissdo no dever de prestar contas;

« Falta de comprovagdo da aplicagdo de recursos repassados;
« Indicios de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores publicos;
« Ato ilegal, ilegitimo ou antiecondmico que cause dano ao erdrio

) PROVIDENCIAS DA AUTORIDADE
A autoridade administrativa competente devera
adotar imediatamente as providéncias necessdrias
para:
« Apuracdo dos fatos;
« Identificagdo dos responsdveis;
» Quantificagcdo do dano.

] OMISSAO DA AUTORIDADE
Se a autoridade competente ndo instaurar a
tomada de contas especial, o préprio Tribunal

Q%@ &) \w/// determinard sua instauragédo e fixaré prazo para

cumprimento da deciséo.

_| VALORDO DANO
Quando o dano atingir ou superar o valor fixado anualmente pelo Tribunal, o
processo serd imediatamente encaminhado para julgamento.
Se for inferior, serd anexado ao processo de contas anuais para julgamento em
conjunto.

@ PONTO DE ATENGAO
A autoridade administrativa competente responde
solidariamente se ndo adotar imediatamente as
providéncias necessdarias para instaurar a tomada de
contas especial nas hipbteses previstas em lei.
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O TCE-MA tem sede na Capital do Estado e € composto por 7 Conselheiros. Sua
organizagdo compreende, entre outros o6rgdos, o Plendrio, as Cdmaras e d
Presidéncia.

_| cCOMPOSIGAO DO TRIBUNAL

O Tribunal € composto por 7 Conselheiros.

Nos casos de auséncia, impedimento, férias ou vacdncia, os Conselheiros serdo
substituidos por Auditores, observadas as regras previstas na Lei Orgdnica.

_| PLENARIO E CAMARAS

O Plendrio é dirigido pelo Presidente do Tribunal.

O TCE-MA poderd dividir-se emm Camaras, mediante deliberagdo da maioria absoluta
dos Conselheiros titulares, respeitadas as matérias de competéncia exclusiva do

Plendrio.

| DIRIGENTES
Sdo eleitos pelos proprios Conselheiros:
* Presidente;
» Vice-Presidente;
« Corregedor.
O mandato é de 2 anos civis, permitida a
reeleigdo por apenas um periodo.

_ | QUORUM DO PLENARIO
O Plendrio somente poderd funcionar com a
presenca de, no minimo, 4 Conselheiros, incluindo
aquele que estiver presidindo a sessdo.
Somente os Conselheiros titulares possuem direito

a voto nas eleigdes previstas pela lei.

M e @ gl @ PONTO DE ATENGAO
0El A i |f g | Memorize os nimeros: o TCE-MA possui 7 Conselheiros, o
Plendrio exige presenga minima de 4 Conselheiros e
g i m il Presidente, Vice-Presidente e Corregedor exercem
é ﬂr @ il il \;ﬂ ﬁé mandato de 2 anos, admitida apenas uma reeleigéo.
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LI Controle interno e controle externo séo os dois pilares do sistema de fiscalizagédo
da administracédo publica.

Embora diferentes, eles se complementam para garantir a boa gestdo dos recursos
publicos e evitar desvios, fraudes e desperdicios.

CONTROLE INTERNO /\? Exemp|° Prdtico: A
E o controle realizado dentro da propria estrutura Controladoria-Geral da
administrativa, pelos 6rgdos e entidades Unido (CGU)
P ) ! . acompanha, em tempo
publicas. Seu foco & preventivo e corretivo,

- _ L ; ] real, o uso de verbas
gGant|ndO que ds agoes administrativas eSteJQm federais para evitar

de acordo com a lei e os principios da irregularidades.
administragdo publica.

A Exemplo prético: O

CONTROLE EXTERNO TCU ju|gq contas de
E o controle exercido por érgdos independentes, administradores federais
principalmente os Tribunais de Contas e o Poder & recomenda a corregdo

de atos irregulares.

Legislativo. Seu papel é fiscalizador, atuando
apéds os atos administrativos (controle posterior),
para avaliar a legalidade, legitimidade e
eficiéncia da gestdo publica.

Diferenga-chave:
+ Controle interno = feito pela administragdo, preventivo.
» Controle externo = feito por 6rgdos externos, avaliativo e responsabilizador.

INSTRUNMENTOSYINTERN OIS EXTERNOS

o INTERNO <~ AUDITORIAS INTERNAS, SINDICANCIAS
o EXTERNO <~ AUDITORIAS EXTERNAS, PARECERES PREVIOS, JULGAMENTOS DE CONTAS

I O TCU NAO faz controle interno. Ele atua somente no controle externo.

TOME NOTA!
Controle interno = preventivo (corrige antes do problema).
Controle externo = avaliativo (julga depois do ato). Essa diferenca ja
caiu diversas vezes em provas!

e )


https://memorizaai.com.br/tce-ma-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

-

clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

TRIBUNAISIDEICONTAS!

LI Os Tribunais de Contas sdo 6rgdos autonomos de controle externo, criados para
fiscalizar a aplicacdo dos recursos publicos e garantir a boa gestéo.

¢ Fungdes principais do TCU:

4 )
il Julgggcontus * Emitir parecer oy . I Aplicar
P e prévio sobre uditor sangoes
caminstradores contas do ccitorios
d":\ . ’bl'p Presidente da pes (multas,
inheiro publico Repiblica ressarcimentos)
. J
TCEs: atuam nos
— estados e municipios —
/ (quando ndo ha TCM). /r. N
. Outros | TCMs: existem apenas
Tribu-r?_ em SP e RJ.
g g,
ADE / O y
<) & 69
YL T
& 0D D,
e L0 ~—e TCDF: fiscaliza o D

I Importante:
Os Tribunais de Contas ndo fazem parte do Legislativo nem do Judiciario — séo
orgdos independentes com fungdo técnica.

" PARECER PREVIO DO TCU

Sobre as contas do Presidente, o julgamento é feito pelo Congresso.
o TCMS SO EM SPERJ

E ndo podem ser criados em novos municipios (deciséo do STF).
#'TCU julga pessoas?

X NGo! Julga atos e contas, mas ndo pessoas fisicas.

I. O TCU PODE FISCALIZAR ENTIDADES PRIVADAS QUE RECEBEM DINHEIRO PUBLICO COM
DESTINAGAO ESPECIFICA.

TOME NOTA!
Decore o Art. 71 da CF/88 — ele traz todas as competéncias do TCU e é
queridinho das bancas.

()
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HISTORIA DO MARANHAO

ESTADO DOIMARANHAOLEIGRAQ-

PARA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A organizagdo administrativa da regido Norte da América portuguesa
passou por diferentes modificagdes durante o periodo colonial. Nesse
contexto, surgiu uma estrutura administrativa separada do Estado do
Brasil, voltada especialmente para os territérios do Maranhdo e da
| Amazodnia.

A organizagdo territorial sofreu alteragdes ao longo do
periodo colonial. Em 1654, passou a ser denominada
Estado do Maranhdo e Grdo-Pard, refletindo a
importéncia dos territérios amazdnicos dentro da
administragdo portuguesa.

O Estado do Maranhd&o possuia administragdo propria
e estava diretamente subordinado a Coroa
portuguesa, ndo constituindo uma simples divisGo
administrativa subordinada ao governo do Estado do
Brasil.

A estrutura reunia dreas correspondentes, em linhas
gerais, ao Maranhdio e a extensas regiées amazénicas.
Ao longo do tempo, mudangas politicas e administrativas
alteraram tanto sua denominagcdo quanto a localizagdo
/ )dos principais centros de poder.

Em 1751, ocorreu nova reorganizagdo, com a criagdo
do Estado do Gr&o-Para e Maranhdo, cuja sede
administrativa ficou em Belém. A inversGo dos nomes
evidencia a crescente importdncia politica e
econdmica do Grdo-Pard no contexto regional.
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HISTORIA DO MARANHAO

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Revolta de Bequimdo, ocorrida em 1684, resultou de um conjunto
de insatisfacbes econdmicas e sociais existentes no Maranhdo
colonial. Os principais conflitos envolviom a atuagdo da Companhia
de Comércio do Maranhdo, a escassez de mdo de obra e as
divergéncias entre colonos e jesuitas.

A Companhia de Comércio do Maranhd&o controlava importantes atividades

comerciais da

regido. Os colonos demonstravam insatisfagdo com o

monopdlio, que restringia a liberdade de comércio e os submetia ds condigdes
estabelecidas pela Companhia.

Havia reclamacgées relacionadas ao fornecimento,
preco e qualidade das mercadorias disponibilizadas
pela Companhia. Essas dificuldades afetavam
diretamente a economia local e aumentavam a
oposic¢do dos proprietdrios maranhenses.

A economia colonial dependia intensamente do
trabalho compulsério. A Companhia deveria contribuir
para o fornecimento de africanos escravizados, mas
as dificuldades no atendimento dessa demanda

aumentaram a insatisfagdo dos colonos.

Os colonos pretendiam utilizar amplamente a méo de obra indigena, enquanto
os jesuitas atuavam contra a escravizagdo dos indigenas e defendiam sua
protegcdo e catequizagdo. Essa divergéncia tornou-se importante foco de

tenséo.

E_
]

A atuacdo da Companhia de Jesus era vista por parte dos
colonos como obstdculo aos seus interesses econdémicos.
Por isso, a oposi¢do aos jesuitas também esteve entre os
fatores que contribuiram para a eclosdo do movimento.

As dificuldades econdémicas e a percepcdo de que as
medidas adotadas pela administragcdo portuguesa
prejudicavam os interesses locais fortaleceram a
mobiliza¢géo dos colonos, culminando na revolta iniciada em
Sdo Luis.
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GEOGRAFIA DO MARANHAO

| 0 QUE PRECISAMOS SABER?

O relevo do Maranhdo apresenta diferentes compartimentos, com
destaque para planicies, baixadas, planaltos e chapadas. De modo
geral, as dreas mais baixas predominam no norte e no litoral, enquanto
terrenos mais elevados ganham importéincia em diregdo ao interior e ao

St || do aefﬂnlr\
A

As planlmes costeiras sdo dreas baixas associadas a atuagdo dos rios,
do mar e dos ventos. Nelas aparecem ambientes como praias, dunas,
restingas, manguezais, estudrios e areas de sedimentacgdo.

Localizada principalmente na porgdo norte do estado, a Baixada
Maranhense caracteriza-se por terrenos de baixa altitude,
numerosos lagos e extensos campos sujeitos a inundagdes
periodicas durante a estagdo chuvosa.

Os planaltos aparecem sobretudo no interior do territério
onde 0s processos erosivos predominam sobre a deposicao.
Essas dreas apresentam superficies mais elevadas e relevos

que podem incluir chapadas, serras e vales.
As chapadas possuem geralmente superficies elevadas com topos

relativamente planos. No sul do Maranhdo destaca-se a Chapada das
Mesas, conhecida por suas formas tabulares, escarpas, vales e cursos
d'agua.
As maiores altitudes do relevo maranhense encontram-se
principalmente nas dreas interiores do centro-sul,
contrastando com as superficies mais baixas presentes no
litoral e na Baixada Maranhense.

N&o associe todo o Maranhdo a um relevo baixo e
uniforme. Embora predominem altitudes
relativamente modestas, existe clara diversidade:
planicies costeiras e baixadas no norte contrastam

e O Planaltos e chapadas mais presentes no interior
e ho sul do estado.
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O QUE PRECISAMOS SABER?

O Maranhd@o apresenta grande diversidade vegetal devido a sua posicdo de
transicdo entre diferentes dominios naturais brasileiros. No territério estadual
encontram-se formagdes associadas a Floresta Amazénica, ao Cerrado e a
Mata dos Cocais, além de vegetacgbes litorineas como manguezais e
restingas.

A influéncia da Floresta Amazoénica ocorre principalmente no oeste e noroeste
do Maranhdo, onde as condi¢cdes de maior umidade favorecem formacdes
florestais densas e elevada biodiversidade.

O Cerrado ocupa extensa parcela do territorio, sobretudo nas
dreas centrais, orientais e meridionais. Sua vegetagdo apresenta
desde formagdes campestres até dreas com darvores e arbustos
adaptados & sazonalidade das chuvas.

A Mata dos Cocais constitui importante formagéo de transicdo,
caracterizada pela presenga de palmeiras. No Maranhéo,
destaca-se especialmente o babagu, cuja exploracdo possui
relevancia econdémica e social.

Os manguezais apresentam grande expressdo no litoral maranhense,
principalmente em estudrios e dreas sujeitas & influéncia das marés. Sdo
ecossistemas de elevada produtividade bioldégica e importncia para a

reproducdo de diversas espécies.

Nas dreas litordneas também aparecem restingas e
outras formagdées adaptadas a solos arenosos e a
influéncia marinha, compondo a diversidade
ambiental da extensa costa do estado.

N&do associe o Maranhdo a um dnico tipo de
vegetacdo. Sua posicdo geogrdafica favorece uma
ampla zona de transi¢éo, com destaque para Floresta
Amazénica, Cerrado e Mata dos Cocais, além de
importantes formacgdes costeiras, especialmente os
manguezais.
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A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

e . CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

Ifl  LEGISLAGAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

 ORGAOS DE PROTEGCAO: INSTITUICOES COMO:

PODER JUDICIARIO ©,: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO £ : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

*_, MECANISMOS DE APLICACAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

= EDUCAGAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULAGCAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

€» MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal |, que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.
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CONVENGAO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SAO
JOSE DA COSTA RICA - DECRETO N° 678/1992

Vamos falar sobre o famoso Pacto de Sédo José da Costa Rica? Ele é uma referéncia

quando o assunto é Direitos Humanos e ja faz parte do nosso ordenamento desde
1992.

O Brasil se compromete a cumprir a Convengao inteirinha, sem tirar nem pér.

Parte | - Deveres dos Estados e Direitos Protegidos
e Capitulo I: Deveres Bdasicos
. Artigo 1: Os Estados devem garantir os direitos de
todos, sem discriminagdo. Ou seja, vale para todos:
independente de raga, cor, sexo, religido, e por ai vail
e  Artigo 2: Se os direitos ainda ndo estéo garantidos por
leis locais, bora criar ou ajustar as normas!

Capitulo I Direitké/s Civis e Politicos
Artigo 3: Direito ao reconhecimento da personalidade [
juridica. Afinal, todo ser humano merece ser visto como tall . |—|

Artigo 4: O direito & vida é essencial e protegido desde a | >~
concepcdo. Detalhes: \V L
¢ A penade morte? SO em casos gravissimos e conforme a \5“73\
lei vigente na época do crime. S

e Proibida para menores de 18, maiores de 70 anos e e
gravidas. N\
. AQUI, A PRESERVACAO DA VIDA E REGRA, E A PENA DE MORTE E EXCEGAO,

APLICADA COM MUITAS RESTRIQOES.
Artigo 5: Direito d integridade fisica, psiquica e moral:
e Nada de tortura!

e Processados e condenados devem ficar separados, e
menores ndo podem ser misturados com adultos.

Artigo 6: Sem chance para escraviddo ou trabalhos forgados. Porém, ¢ eX|stem
excegdes que ndo violam a dignidade, como:

e Trabalhos impostos por sentenga judicial.
« Servigo militar (ou alternativa civil).
* Servigos em situagdes de emergéncia (tipo desastres naturais).
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PLANEJAMENTO

DA'CONTRATAGAQIDESSERVIGOS

Q’O planejamento é fase obrigatéria e antecede a licitagdo, devendo demonstrar a necessidade da

contratagédo e a viabilidade técnica e econémica do servigo.

E regra que a contratagcdo seja precedida de Estudos
Técnicos Preliminares, contendo descrigdo da necessidade,
andlise de solugbes e |justificativa da escolha. Constitui
condi¢do obrigatéria a demonstracdo de viabilidade e
vantajosidade, com avaliagdo de riscos e impactos
orcamentdrios.

E regra que o Termo de Referéncia detalhe objeto, requisitos,
prazos, critérios de medigdo e pagamento, obrigacdes e
penalidades. A auséncia de elementos essenciais configura
vicio do procedimento, podendo ensejar nulidade do
certame e responsabilizagdo do gestor.

de medidas preventivas e responsaveis. A estimativa de custos deve ser realizada mediante

E regra obrigatdria a elaboracio de mapa de riscos antes da publicacio do edital, com definicio
@ pesquisa de precos formal, observando critérios objetivos e documentagédo comprobatdria.

ALASSIM, O ADEQUADO PLANEJAMENTO CONDICIONA A VALIDADE DO EDITAL E A REGULAR
EXECUGAO CONTRATUAL.

Compatibilidade orgamentdaria e aprovacgéo formal
Constitui condigédo especifica a existéncia de dotacdo orgamentdria suficiente antes da
contratagdo, sob pena de irregularidade. E regra que a autoridade competente aprove

formalmente os documentos de planejamento, autorizando a abertura do procedimento
licitatorio.
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REGISTRO

O registro e a comunicagédo de irregularidades sédo deveres formais da fiscalizagdo e constituem
requisito para aplicacdo de medidas corretivas e sancionatdrias.

E regra que toda irregularidade seja registrada de forma
imediata, clara e objetiva, com descri¢gdo do fato, data, local
e responsdveis. Constitui condigéo obrigatéria que o registro
seja formalizado em relatério, termo de ocorréncia ou
sistema oficial, assegurando rastreabilidade.

E regra que a contratada seja formalmente notificada, com
indicacdo expressa da cldusula descumprida e fixagcdo de
prazo para regularizagdo. O prazo deve estar previsto
contratualmente ou, na omissdo, ser razodvel e proporcional
a gravidade da falha, sob pena de nulidade do ato.

adocéo de medidas cabiveis. Constitui condigcdo especifica que eventual aplicagdo de penalidade observe o

Persistindo a irregularidade ou sendo esta de natureza grave, o fato deve ser encaminhado ao gestor para
@ contraditério e a ampla defesa, mediante processo formal.

I ASSIM, O ADEQUADO REGISTRO E COMUNICAGAO CONSTITUEM PRESSUPOSTO
INDISPENSAVEL PARA RESPONSABILIZACAO CONTRATUAL.

' Efeitos e consequéncias administrativas

E regra que a auséncia de registro formal inviabilize a aplicagdo valida de sangdes, salvo prova
inequivoca do descumprimento. Na hipotese de dano ao erdrio, o procedimento deverd ser
instruido com documentag@o comprobatéria suficiente para apuragéo de responsabilidade.
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CONFORMIDADE DIARIA

ERDOCUMENTAL

E regra que seja realizada diariamente no sistema oficial de
administragdo financeira. Consiste na verificagdo da existéncia,
legitimidade e regularidade dos registros efetuados no dia.
Constitui condigdo obrigatéria a certificacéo por servidor
formalmente designado.

E regra a verificagdo da documentagdo que dé suporte aos atos
de gestdo, antes ou apods o registro contdbil. Devem ser analisados
requisitos como legalidade, identificagéo do credor e adequacgéo a
dotacdo orgamentdria. A auséncia de documentacdo regular
impede a certificag@o da conformidade.

A conformidade deve ser registrada no sistema préprio, com identificagdo do responsavel e data da
certificagdo. E condicdo especifica que o servidor designado nédo seja o mesmo que realizou o ato
examinado. Irregularidades identificadas devem ser comunicadas formalmente a autoridade competente.

\2

D)

0
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ROL DE RESPONSAVEIS

O QUE PRECISAMOS SABER?

O Rol de Responsdveis &€ o cadastro formal dos agentes que praticam atos de gestdo
orcamentdria, financeira e patrimonial perante o 6rgdo de controle.

COOIALODAADLE (& OBEROGAUORCEDADE

E regra que todo 6rgéo mantenha atualizado o rol com identificag&o
completa dos responsdveis por atos de gestdo. Constitui condigéo
obrigatéria a indicagéo de nome, CPF, cargo, ato de designagéo e
periodo de responsabilidade. A omissdo ou desatualizagdo
compromete a regularidade da prestagéo de contas.

E regra que qualquer alteragéo de responsdvel seja comunicada @
imediatamente ao setor competente e registrada no sistema oficial. A

atualizagdo deve ocorrer no momento da designagdo, exoneragdo,

substituicGo ou término do mandato. A auséncia de registro

tempestivo pode gerar responsabiliza¢cdo soliddria.

"

ABRANGERCIA E TIROS (O
CESPONSAVIES

Integram o rol ordenadores de despesqa, gestores financeiros,
responsdveis por bens e valores e demais agentes com poder
decisério. E condigéio especifica que o periodo de atuagdo esteja
claramente delimitado no ato de designagdo. A responsabilidade é
pessoal e vinculada ao exercicio da fungdo.

E regra que o rol sirva de base para a apuragdo de responsabilidade

em auditorias e prestagdes de contas. Constitui condigdo especifica

que os dados estejam coerentes com os atos publicados e registros )
sistémicos. Informagdes incorretas ou incompletas podem ensejar

diligéncias e responsabilizagéo administrativa.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N°101/2000 IV

(Yno\;/; 06 VY YNLsL) do Q}u de nm/[\e/v\/go\Q,x'Q ;Dlo\olfb ﬂ./ngj
As sancdes previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal sdo, em sua maioria, sédo
restricGes impostas aos orgaos publicos relacionadas a criagdo de cargos, concesséo

de vantagens, provimento de cargos publicos, realizagdo de atos que resultem em
aumento de despesas e impedimentos relacionados ao recebimento de verbas.

Além das sanc¢des da LC n° 101/00, é importante mencionar a existéncia de um
capitulo no Cdédigo Penal intitulado "Crimes contra as finangas publicas", que foi
incluido pela Lei 10.028/00.

Entre as condutas consideradas criminosas, destacam-se:

Q) Ordenar, autorizar ou realizar operagdo de crédito, interno ou externo,
sem prévia autorizagéio legislativa (art. 359-A do Codigo Penal);

¢\ Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa
"N total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura (art. 359-G do Codigo Penal).
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Conforme ja falamos anteriormente, o orgcamento publico envolve a preparacdo e
implementacdo de trés leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orgcamentarias
(LDO) e a Lei Orgamentaria Anual (LOA).

Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovacdo legislativa,
seguindo a sequéncia PPA, LDO e LOA.

(e De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orgamentdrias
também incluird o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primdrio, e o montante da divida
pablica, para o ano em questdo e os dois subsequentes.

e A LDO também abrangera o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finangas publicas sdo avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem.

e Por sua vez, o projeto de lei orgamentdria anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orcamentdrias e as normas da LC 101/00. A Lei Orcamentaria Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas a divida publica,
mobiliGria ou contratual, juntomente com as receitas

(__correspondentes.

\"

E proibido que o orcamento contenha créditos com propésitos vagos ou com
dotacao ilimitada.
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO IV

—_— ‘

b

\\/,/ .

e Y RUENOIRUURIANUAE
|
SIEISIEIEI=E ]

O Plano Plurianual (PPA) é uma peca orcamentaria que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administracdo. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duragéo continuada (com duragéo igual ou superior a dois exercicios).

@WWW?

L

O nado envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9°, da Constituicdo Federal. Cabe a
lei complementar dispor sobre o exercicio

P T I W ]
4 & & & 8 & & & &

financeiro, a vigéncia, os prazos, a
elaboragdo e a organizacédo do PPA, da LDO
e da Lei Orcamentédria Anual (LOA).

E aplicado quando néo hé lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2°, |,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercicio financeiro e devolvido
para sangdo até o encerramento da sessdo legislativa.

Portanto, o PPA tera vigéncia nos trés Gltimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte.

O prazo para o envio € o mesmo da Lei Orgcamentéria Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovacdo deve ocorrer até o final da sessdo legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é valido por
quatro anos.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X

E\\"/ %
RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracido e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengéo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO V

LIMITAGOESAD.OIPODER "f
DEATRIBUTARYIS °

O artigo 150, inciso |, da Constituicdo Federal do Brasil, é fundamental para a
protecdo dos contribuintes contra cobrangas tributarias arbitrarias. Esse
dispositivo estabelece o principio da legalidade tributaria, que exige que qualquer
tributo so possa ser instituido ou aumentado por meio de lei.

Este inciso consagra o principio da legalidade tributaria, que € um dos pilares do
direito tributdrio. De acordo com esse principio:

TRIBUTOS SO POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAGAO, MAJORAGAO, REDUGAO OU EXTINGAO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINARIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIGAO E A ALTERAGAO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINARIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAGAO
TRIBUTARIA.

S EXCECOESIE(ESPECIFICIDADES

Z

Exemplo Pratico: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transacOes financeiras. Para que esse imposto seja valido, ele precisa ser instituido por meio

de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo nédo pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo ndo pode utilizar uma Medida
Provisdria para essa finalidade.
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RESRONSABIUIDADE
DOSESUCESSORES]II

Excecdes:

e Néo se aplica a alienagédo judicial em processo de faléncia ou recuperacgéo
judicial, salvo se o adquirente for sécio, parente do devedor, ou identificado como
agente corrj1 lobje‘civo de fraudar a sucesséo tributéria.

' EXEMBUO}

f¢ Quem compra um negdbcio e continua sua
operagdo assume os tributos pendentes, com
algumas excecgodes.

e Em casos de faléncia ou recuperacdo judicial, a
responsabilidade pode ser diferente,
especialmente para evitar fraudes.

Em faléncia, o produto da venda judicial fica depositado por um ano para

pagamento de créditos prioritarios.
B AL

(e Se vocé compra uma loja e o vendedor fecha
seu negbcio, vocé assume todos os tributos
pendentes da loja.

e Se o vendedor abre outro negdcio similar em
seis meses, ele ainda é responsdvel pelos
tributos, juntamente com vocé.
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DIREITO PREVIDENCIARIO E LEGISLACAO PREVIDENCIARIA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A pens&o por morte no RPPS passou por alteracdes relevantes apds a EC 103/2019,
especialmente quanto ao cdlculo do beneficio e as regras de acumulagdo. O tema
envolve definicdo dos dependentes, sistema de cotas familiares e hipbteses de
perda da qualidade de dependente. Também é importante compreender as
diferengas entre as regras anteriores e as atualmente aplicaveis.

BENSAD MORTE

A pensd@o por morte &€ o beneficio previdenciario devido aos dependentes do
servidor falecido. Pode ser concedida tanto em razdo da morte de servidor ativo
quanto de servidor ja aposentado vinculado ao RPPS.

DERENDENTVES Q
Dependentes podem incluir cdnjuge e companheiro. A )
Filhos também podem possuir direito d pensdo por morte. Q 'f/ ]
Outras pessoas podem ser dependentes, conforme previsdo legal. 7, ¢ & .
A dependéncia econdmica pode ser exigida em determinadas hipbteses L/ F w | ‘,_}w

QEEDAOEEAED

lon
@ ° )
aA ., BN
= 50% 9
PENSAO da aposent::ioria por ]gen/doente
do servidor

O valor da pensdio por morte pode alcangar até 100% do beneficio
previdencidrio, conforme a quantidade de dependentes habilitados.
O sistema de cotas familiares prevé acréscimos proporcionais de
acordo com o niimero de dependentes existentes na data do ébito.

POSSUI: CALCULO: PENSAO: RESUMDDG
CALCULO
50% . -- - Cota familiar
ioad X i o
-) _’ farmillar) J _) _) F 3 dependentes
SERVIDOR Wl (10% cada)
APOSENTADO L _

Recebia: Esposa RESULTADO: i i
R$ 10.000 t2filhos 80% its 8000 e
' RS 8.000


https://memorizaai.com.br/tce-ma-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

DIREITO PREVIDENCIARIO E LEGISLACAO PREVIDENCIARIA

O QUE PRECISAMOS SABER?
A EC n°103/2019 promoveu profundas alteracées no sistema previdencidrio brasileiro,
modificando regras do RPPS e do RGPS. A reforma trouxe mudancas relacionadas &
idade minima, cdlculo dos proventos, pensdo por morte e contribuigcdo

previdencidria. Também alterou regras de transi¢do e hipdteses de integralidade e
paridade previstas na Constituicdo Federal.

08I ENIVOSIDAREEOCRMAS

Equilibrio financeiro: busca manter capacidade de pagamento do sistema. [ @
Equilibrio atuarial: adequa receitas e despesas previdencidrias futuras.
Sustentabilidade previdencidria: visa garantir continuidade do sistema.

IDADEIMINIMA

ALEM DISSO:
ﬁ HOMEM p MULHER
Ny T O
‘0 65 o 62 1T
anos de idade anos de idade

25 10 5

anos de anos no anos no
contribuicdo  servigo plblico cargo

CONTIRIBUICAGIEREVIDENCIARIA

A EC n° 103/2019 ampliou as hipéteses de contribuigcéo g
previdencidaria no servigo publico. Em determinadas situagoes, ===, i
aposentados e pensionistas também passaram a contribuir para oab- ﬁ--d
sistema, especialmente em cendrios relacionados ao déficit
atuarial do regime previdencidrio.

ACUMUIACAOCIDEIBENEEICIOS

A EC n° 103/2019 RESTRINGIU A ACUMULAGAO INTEGRAL de
beneficios previdencidrios no sistema pdblico. Apesar disso,
algumas hipéteses de acumulagéo continuam permitidas pela
Constituico Federal. Nesses casos, aplica-se regra de redugéio
progressiva sobre o beneficio de menor valor.
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FATOS, ATOS E NEGOCIOS JURIDICOS IV

9 9 9 3 9 9 9 9 9

A condicdo deve derivar exclusivamente da vontade das partes. Se a condicéo for
imposta por determinagédo legal, ndo se trata de uma condicdo, mas sim de uma
"conditio iuris" (condigéo legal).

Os fatores de eficacia ndo fazem parte da estrutura essencial do negdcio juridico,
apenas se projetam sobre seus efeitos.

\ OU SEJA, A CONDICAO E UM ELEMENTO ACESSORIO AO NEGOCIO.

—

e Incerteza: Os efeitos do negdcio juridico estdo
condicionados a um evento futuro e incerto. Se existe
um grau razoavel de certeza em relagdo & ocorréncia
do evento, ndo se configura uma condigdo, mas sim
um termo.

e Futuridade: O evento incerto deve ocorrer em um
tempo futuro para que a condig¢do seja valida.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CcODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |
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Art. 2°: O processo comega por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso
oficial, exceto quando a lei prever o contrario.

Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam
observar tanto a Constituigéo quanto o CPC ao conduzirem o processo.

Este artigo explica dois principios fundamentais do processo civil:

¢ Iniciativa das Partes: O processo civil s6 comega quando
uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a agéo.
Ou seja, é necessdrio que alguém dé o primeiro passo Ao
“entrar com uma peti¢gdo inicial no tribunal para que o
processo tenha inicio.

Impulso Oficial: Depois que o processo € iniciado por uma
das partes, o seu desenvolvimento (ou sejo, os passos
seguintes do processo, como notificagdes, audiéncias,
decisdes, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, & movido
pelo proprio sistema judicidrio, geralmente pelo juiz.

EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRARIO:

Existem algumas excecdes previstas na lei onde o impulso processual pode depender
de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas excecdes
estdo especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de
processo ou situagdes especificas.
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—~DOS ATOS PROCESSUAIS I

TEMPROIDOSYATOS;
PROCGESSUAIS

Os atos processuais devem ser realizados em dias uteis, entre 6h e 20h.

e §1°: Atos iniciados antes das 20h podem ser concluidos apds esse hordrio se o
adiamento prejudicar a diligéncia ou causar grave dano.

e § 2°: Citagdes, intimagbes e penhoras podem ocorrer durante as férias
forenses, feriados ou fora do hordrio estabelecido, sem necessidade de
autorizacdo judicial, respeitando o art. 5°, inciso XI, da Constituicéo Federal (que
trata da inviolabilidade domiciliar).

e § 3° Atos processuais realizados por meio de petigbes em autos ndo
eletrénicos devem ser protocolados dentro do horério de funcionamento do
férum ou tribunal, conforme a lei local de organizagdo judicidria.

ATO PROCESSUAL ELETRONICO PODE SER REALIZADO EM
QUALQUER HORARIO ATE A MEIA-NOITE DO ULTIMO DIA DO
PRAZO.

O HORARIO CONSIDERADO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO
PRAZO SERA O VIGENTE NO JUIZO ONDE O ATO DEVE SER
PRATICADO.

FERIAS{E ORENSEIELFERIADCS

Durante as férias forenses e nos feriados, néio se praticardo atos processuais,
excetuando-se:

» Citacoes, intimacdées e penhoras mencionadas no § 2° do art. 212.
» Atos necessarios para a tutela de urgéncia, que é a protecdo imediata de direitos
em risco iminente.

PROCESSOSYOUEKCONTINUAMIDURANTERAS; FERIASIEORENSES? %

e PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA (AQUELES QUE
NAO ENVOLVEM LITIGIO) E ATOS NECESSARIOS PARA A
CONSERVAGAO DE DIREITOS QUE PODEM SER PREJUDICADOS
PELO ADIAMENTO. ¢

« ACOES DE ALIMENTOS E PROCESSOS DE NOMEAGCAO OU
REMOCAO DE TUTOR E CURADOR.

« OUTROS PROCESSOS QUE A LEI DETERMINE DEVAM CONTINUAR.
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

Observagdo importante sobre a Constituigéio - Artigo 5° XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.
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< ‘; ~ " A APLICAGAO DA LEI PENAL NO TERRITORIO BRASILEIRO E SUAS EXCEGOES

No Brasil, a aplicacdo da lei penal é considerada relativa, visto que
existem algumas excecdes em relagéo ao territério brasileiro.

Por exemplo, embaixadores estrangeiros que cometem infragées penais
dentro do pais ndo sao julgados pelas leis do Estado soberano. Em vez

A disso, por causa da imunidade diplomatica, eles sdo processados em seu
pais de origem, seguindo as leis locais.

VOCE SABE O QUE SIGNIFICA INTRATERRITORIALIDADE?

E a aplicagéio da lei estrangeira, por um juiz
estrangeiro, em um crime cometido no
Brasil. Um exemplo disso sdo os casos de
imunidade diplomatica, onde a lei
estrangeira é aplicada por um juiz
estrangeiro.

LEMBRE-SE!
Caso o avido presidencial deixe o pais, entéo a lei penal brasileira
continuara a ser aplicada aos crimes cometidos dentro da aeronave,
por for¢a da territorialidade e nGo em razéo da extraterritorialidade!
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CONTABILIDADE PUBLICA
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O Patriménio Liquido é uma medida contabil que representa a situacdo liquida do
patrimonio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da

empresa apos a deducdo de todos os passivos exigiveis.
e AFORMULA PARA O CALCULO DO PL E SIMPLES: BENS + DIREITOS - OBRIGACOES.

ATIVOS
Bens + Direitos

O PATRIMONIO TOTAL DE UMA EMPRESA E COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETARIOS (PL).
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DESPE§A PUBLICA

As despesas publicas sdo planejadas para garantir a entrega de bens e servigos,
como a construcdo de rodovias, o funcionamento de escolas e hospitais, a
manutencdo da seguranca publica, entre outros.

e O orgamento publico ndo apenas define os
valores a serem gastos, mas também especifica
o que serd feito, onde serd feito e em que
quantidade. Isso & essencial para garantir que@
Os recursos sejam utilizados de maneira que
S~—o

beneficie a sociedade como um todo. =

DESPESAS MANDATORIAS:

ALGUMAS DESPESAS SAO DE CARATER OBRIGATORIO E NAO PODEM SER EVITADAS PELO
GOVERNO, POIS SAO DETERMINADAS POR LEI.

e Transferéncias constitucionais para Estados e
Municipios, que garantem a distribuigcdo de
recursos entre as diferentes esferas de governo.

¢ Beneficios previdencidarios e assistenciais, que
asseguram o pagamento de aposentadorias,
pensdes e outros auxilios sociais.

e Despesas com pessoal, que incluem os saldrios
e beneficios dos servidores publicos.

 AS DESPESAS PUBLICAS SAO FUNDAMENTAIS PARA O FUNCIONAMENTO DO ESTADO E
PARA A REALIZAGAO DAS POLITICAS PUBLICAS PLANEJADAS. ELAS PERMITEM QUE O
GOVERNO INVISTA EM INFRAESTRUTURA, OFERECA SERVICOS ESSENCIAIS A POPULACAO

E PROMOVA O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL.
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DESPESA PUBLICA

As despesas obrigatdrias sdo aquelas que o governo nao pode evitar, pois estdo
previstas em lei ou sdo resultantes de obrigagées constitucionais e legais.

Essas despesas incluem valores que devem necessariamente ser pagos,
independentemente da situacgdo financeira ou das prioridades do governo.

Reselitm'mi's Despesas  Reserva de Contingéncia Primaria
Conting&Miigatorias 0.3%
Primaria 2.7% J

Amortizagdo da Divida
Transferéncias 34.2%
Estados e

Demais Despesas Finanddtaisipios
4.4% 8:1%

DESPESAS OBRIGATORIAS
E DISCRICIONARIAS

Encargos Sociais
9.5%

Despesas Discricionarias

Todos as Poderes
n.7% Despesas

Decricionarias Todas Beneficios,

as Poderes Previd. e Assit.
N.7% 19.8%
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\ FORMAS ETIPOS DE AUDITORIA (CONFORMIDADE, FINANCEIRA E

J

N GUNSSIFICACAQYGERAL

No setor publico, as auditorias podem

ser classificadas quanto ao seu objeto

e finalidade, destacando-se trés tipos

principais:

Auditoria de Conformidade

] Auditoria Financeira
Auditoria Operacional

R )

AUDITORIA

» CONCEITO
Avalia o desempenho da gestéo,
examinando se os recursos publicos

)
)
\J
_—

(

(=)

'VA,

£

sdo utilizados com economicidade,
eficiéncia, eficacia e efetividade.
@ OBIJETIVO

e Avaliar resultados e impactos

e Identificar oportunidades de

melhoria

e Apoiar a tomada de decisao
EXEMPLOS

Politicas publicas

e Programas governamentais

e Servicos prestados a populagédo
? Foco principal: desempenho e

resultados.

DIco2

/" Associacdo rapida:
¢ Legalidade — conformidade
e Fidedignidade — financeira

e Eficiéncia e eficacia = operacional

g OPERACIONAL)

Kv

Pl
=)

AUDITORIAJDEJCONFORMIDADE
' CONCEITO
Avalia se os atos da administragdo estdo em
conformidade com normas legais, regulamentares e
institucionais.
@ OBIJETIVO
e Verificar legalidade e legitimidade
e Examinar o cumprimento de:
o Leis
o Regulamentos
o Normas internas
EXEMPLOS
e Licitacdes e contratos
e Concessao de beneficios
e Atos administrativos
? Foco principal: cumprimento da norma.

SRAUDITORIAYEINANCEIRD
» CONCEITO
Avalia se as demonstragdes financeiras representam

adequadamente a situagdo patrimonial, financeira e
orcamentdria da entidade.
@ OBIJETIVO
e Atestar a
contabeis
e Verificar:
o Registros
o Saldos
o Transagdes
EXEMPLOS
e Balango patrimonial
e Demonstragéo de resultados

fidedignidade das informacdes

e Execucado orcamentaria
? Foco principal: confiabilidade da informacéo

financeira.

AN

\/"
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INSTRUMENTOS DE FISCAI.IZAgAO ECONTROLE (AUDITORIA,

LEVANTAMENTO, MONITORAMENT

S VISAOIGERAL

ACOMPANHAMENTOE INSPEQAO)

Os instrumentos de fiscalizagdo e controle sdo utilizados pelos 6rgdos de controle para
avaliar, fiscalizar, orientar e corrigir atos da Administragéo Pablica, garantindo:

* lLegalidade

* Regularidade
* Eficiéncia

* Transparéncia

PRINCIPALIS INSTRUMNENTOS

" JAUDITORIA

s« CONCEITO
Instrumento técnico e
sistematico que avalia atos de
gestdo, controles internos,
informacdes e resultados, com
base em critérios previamente
definidos.
@ FINALIDADE
e Avaliar legalidade,
economicidade, eficiéncia e
eficdcia
e Emitir relatério com achados
e recomendacoées
? Instrumento mais amplo e
estruturado.

LEVANTAMENTO

« CONCEITO
Procedimento preliminar e
exploratério, utilizado para
obter conhecimento sobre
determinado objeto, area
ou programa.
@ FINALIDADE
¢ |dentificar riscos
e Subsidiar o
planejamento da
auditoria
e Mapear processos
? N&o gera julgamento
de mérito.

MONITORAMENTO

s« CONCEITO
Instrumento utilizado para
verificar o cumprimento das
recomendacdes e
determinacdes feitas
anteriormente.
@ FINALIDADE
e Avaliar se as providéncias
foram adotadas
e Medir a efetividade das
recomendacgodes
? Ocorre apés auditorias ou
inspecodes.

ACOMPANHAMENTO

« CONCEITO
Fiscalizagcdo realizada de
forma concomitante &
execugdo dos atos
administrativos.
@ FINALIDADE
e Detectar falhas em
tempo real
* Corrigir desvios antes
da conclusdo do ato
? Atuagdo preventiva.

INSPECAQ

» CONCEITO

Procedimento pontual e
especifico para apurar fatos
determinados, geralmente

diante de dendncias ou indicios

de irregularidade.
@ FINALIDADE
e Confirmar irregularidades
e Esclarecer situagoes
especificas
? Escopo restrito e focado.

« Conhecer [ mapear —
levantamento

e Avaliar amplamente —
auditoria

» Verificar cumprimento —
monitoramento

 Fiscalizar em andamento
— acompanhamento

e Apurar fato especifico =
inspecgdo
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E a estrutura internacional que padroniza a préatica da auditoria interna no mundo,
contendo:

Principios fundamentais
Normas obrigatdrias

Defini¢cdes essenciais

Orientagdes recomendadas
1. O IPPF E DIVIDIDO EM COMPONENTES OBRIGATORIOS E ORIENTAGOES SUPLEMENTARES.

O IPPF tem como finalidades principais:

_ Guiar a prética profissional da auditoria interna.

_| Promover consisténcia e qualidade nos trabalhos.

_| Sustentar independéncia e objetividade.

_| Garantir credibilidade dos relatorios.

.| Apoiar a governanga, a gestdo de riscos e os controles internos.

O nucleo obrigatério da estrutura inclui:

J Definigéio de Auditoria
Interna
Conceito oficial:
“Atividade independente e
objetiva que fornece
avaliagbes e consultoria
para agregar valor e
melhorar as operagées de

_ Principios
Fundamentais para a
Pratica da Auditoria
Interna
Definem as qualidades
essenciais que um
auditor interno deve

apresentar . <
uma organizagdo.
2] cédigo de Etica ] Normas « Normas Atributivas
Regras de cpndutc: Internacionais para a (qualidades do auditor e da atividade)
. Integridade Pratica Profissional
e Objetividade (standards) + Normas de Desempenho
» Confidencialidade Divididas em: (execugéio dos trabalhos)
. Competéncia
I Atencdo:

Esses elementos néio sdo obrigatérios, mas orientam a aplicagdo prdatica:
e Guias de Implementacdo

Guia de Suplementacéo

Boas praticas

Posicionamentos do IIA

I APENAS PRINCIPIOS, DEFINICAO, CcODIGO DE ETICA E NORMAS SAO OBRIGATORIOS.
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A Auditoria Interna apoia a governanga ao:

4 )

_ll Promover 5 | Fornecer‘
transparéncia e =1 Monitorar riscos seguranca razoavel
integridade relevantes aos tom(fd?res de
decisdo
| Avaliar a _I Apoiar o
efetividade dos cumprimento legal e a Melhorar a
controles internos normativo prestacéio de ??ntqs
\ Y, (accountability)

A auditoria néo corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestéo ao:
Vv Identificar fragilidades e riscos

v/ Apontar oportunidades de aperfeigoamento

v/ Recomendar agdes corretivas e preventivas

v/ Monitorar a implementagdo das recomendagdes

v/ Dar feedback sistematico ao gestor

I PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NAO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

ATUAGAO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRES LINHAS
Na perspectiva da governanga:
» 1?Linha: gestdo operacional
e 29Linha: gestdo de riscos, integridade e conformidade
e 3%Linha: auditoria interna
A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:
"4 Independéncia
"4 Avaliagdo objetiva
"4 Revisdo critica dos controles
{4 Recomendagcdes estratégicas

| ABANCA ADORA PERGUNTAR: A 3° LINHA NAO PARTICIPA DA EXECUCAO DE CONTROLES.

O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisées, pois: /J\_,
e Traz informagées confiGveis
e Verstige desvios e riscos
e Analisa impactos
e Aponta falhas estruturais
e Fornece evidéncias para corrigir rotas
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PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO Vi

A Lei Orcamentaria Anual (LOA) é responsavel por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orcamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orcamentarias (LDO).

(CH

' st

O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sancdo até o término da
sessdo legislativa. Sua vigéncia ¢ de um
ano, correspondendo ao exercicio civil.

Jurisprudéncia

O STF decidiu que as decisdes judiciais que determinam a
constrigdo de verbas pUblicas oriundas do Fundo Estadual de
Saude (FES) s&o inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriaomente na drea da sadde e ndo em outras
finalidades especificas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de deciséo judicial que determina a
constricGio de verbas de empresa estatal que desempenha
servigo publico essencial em regime ndo concorrencial e sem
intuito de lucro.

O bloqueio ou sequestro de verba publica, por decisées judiciais, de empresa
estatal prestadora de servico publico em regime ndo concorrencial e sem intuito
lucrativo primario é inconstitucional.

E importante lembrar que a LOA ndo pode prever dotacido para despesa com
duracdo superior a um exercicio financeiro que nao conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também ¢é proibida a consignacédo de crédito com
finalidade imprecisa ou dotacdo ilimitada. A LOA, no ambito federal, sera
apreciada por Comissdo Mista Permanente.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 Vi

A receita publica é a soma dos recursos financeiros, com
origens e eventos geradores especificos e constantes,

que resultam em acréscimos patrimoniais, sem criar
obrigagdes, reservas ou reivindicagdes de terceiros.

Portanto, trata-se da entrada definitiva de dinheiro nos cofres plblicos.

a O artigo 11 da LRF exige que o gestor fiscal seja responsavel pela arrecadacéo da
¥,

receita, incluindo a criacédo, previsdo e efetiva arrecadacédo de todos os impostos de
sua competéncia.

Também hd regulamentagéo que estabelece os critérios a serem seguidos para prever
a receita, a fim de fornecer estimativas mais precisas sobre o impacto financeiro-
orcamentario de contratos de servigos, compras e obras.

("o Além disso, a lei prevé a possibilidade de renincia de receita
para manter o equilibrio entre receitas e despesas.

e A rendncia de receita envolve medidas que buscam reduzir a
carga tributaria dos contribuintes, aliviando-os por meio de
redugdo quantitativa ou até mesmo neutralizagcdo completa de
sud incidéncia.

De acordo com o STF, as restricdes estabelecidas pelos artigos 14, 16, 17
e 24 da LRF ndo se aplicam durante situacdes de calamidade publica
decorrentes do coronavirus.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

) -

: |
LIMITACOESIDOAPODER a

DEATRIBUTARYN S

Reducdo e Restabelecimento de Tributos sobre Combustiveis

Toda a legislagdo tributaria pode instituir obrigagdes
acessorias, que sédo deveres instrumentais impostos aos
contribuintes para permitir o controle e a fiscalizagdo dos
tributos.

Exemplos de obrigacdes acessdrias incluem a emissdo de
notas fiscais, escrituragéo de livros fiscais, entrega de
declaracées fiscais, entre outros.

DECRETOS PRESIDENCIAIS: PODEM INSTITUIR OBRIGACOES ACESSORIAS,
COMPLEMENTANDO AS LEIS TRIBUTARIAS COM NORMAS DETALHADAS SOBRE COMO OS

aTRIBUTOS DEVEM SER DECLARADOS E PAGOS, ALEM DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM SER
MANTIDOS PELOS CONTRIBUINTES.

ATUALIZAGAO DA BASE DE CALCULO: A ATUALIZAGAO MONETARIA DA BASE DE CALCULO DOS
TRIBUTOS E PERMITIDA PARA CORRIGIR OS VALORES DE ACORDO COM A INFLAGAO. ESSA
ATUALIZAGAO NAO E CONSIDERADA UM AUMENTO DE TRIBUTO, POIS NAO ALTERA A ALIQUOTA
NEM A BASE DE CALCULO REAL DO TRIBUTO, MAS APENAS AJUSTA OS VALORES NOMINAIS
PARA MANTER SEU VALOR ECONOMICO.


https://memorizaai.com.br/tce-ma-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA Il

RESPONSABILIDADE
RORSINERACGOES

a Os artigos 136 a 138 do Cdédigo Tributédrio Nacional (CTN) tratam da responsabilidade

por infragcdes tributarias e da exclusédo dessa responsabilidade
—

o e« Como regra geral, a responsabilidade por infracoes

tributarias ndo depende de a pessoa ter ou nao tido
intencédo de cometer a infragéo.
e Também nédo importa se a infracdo teve ou nao algum

\ t efeito pratico ou a extensdo desse efeito em
determinados casos.

EXEMPLO L

A

A responsabilidade é pessoal ao agente:

* Quando as infragdes sdo definidos como crimes ou contravengdes, salvo
quando praticadas no exercicio regular de administragcdo, mandato, fungdo,
cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa.

e Quando o dolo especifico (intencdo de cometer a infracdo) é elemento da
infracdo.

[« Quando as infragdes decorrem diretamente de dolo especifico:

a. Das pessoas referidas no Art. 134, contra aquelas por quem respondem.

b. Dos mandatdrios, prepostos ou empregados, contra seus mandantes,

) preponentes ou empregadores.

c. Dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado, contra estas.

EXEMPLO:
e CRIME TRIBUTARIO: SE UM DIRETOR DE UMA EMPRESA SONEGA
IMPOSTOS INTENCIONALMENTE (DOLO ESPECIFICO), ELE SERA
PESSOALMENTE RESPONSAVEL POR ESSA INFRACAO.

e MANDATARIO: UM MANDATARIO QUE AGE DE MA-FE E COMETE
UMA INFRAGAO CONTRA SEU MANDANTE SERA PESSOALMENTE
RESPONSAVEL.



https://memorizaai.com.br/tce-ma-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

) biea

\L . DIREITO PREVIDENCIARIO E LEGISLACAO PREVIDENCIARIA

ECLAT/20051E7 ASIREGRAS =
DETRANSICACIMAISE S I8

COBRADAS

O QUE PRECISAMOS SABER?
A EC n° 47/2005 instituiu regras de transicdo mais favordveis para servidores
pUblicos que ingressaram no servigo publico antes das reformas previdencidrias
mais recentes. A emenda tratou de requisitos cumulativos, redu¢cdo de idade e
regras de peddgio para aposentadoria. Também preservou hipdteses de
integralidade e paridade para determinados servidores.

A EC 47/2005 suavizou efeitos da EC n° 41/2003, criando regras menos rigorosas para

servidores antigos. ® a» o e

@ Instituiu regra de transicdo: permitiu aposentadoria com
critérios diferenciados.

& Possibilitou integralidade: garantiu proventos iguais & ultima
remuneragdo em hipoteses especificas.

@ Possibilitou paridade: assegurou reajustes iguais dos

servidores ativos em determinadas situagoes. - o o e

AQUEMISEIARUICATAMREG RAY

ESQUEMA

“1 ANO A MAIS =1 ANO A MENOS”

e
= \
Cada ano excedente | / -
“__ de contribuicao: e : =3 @ o
~ =° -3 reduz 1ano da “

Tema extremamente
idade minima. cobrado em prova.
EXEMPLO PRATICO
| Servidor homem: RESULTADO:
“orer b precisava de

60 anos; * o pode aposentar |

aos 57 anos.
X possui 3 anos
excedentes de contribuigio.
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‘ DIREITO PREVIDENCIARIO E LEGISLACAO PREVIDENCIARIA

EC 10/2012/E-ATAPOSENTADORIA® —C
POR{INVAUIDEZ DOISERVIDOR: w-\':_"

O QUE PRECISAMOS SABER?

A EC n° 70/2012 estabeleceu regras mais favordveis para aposentadoria por invalidez
permanente dos servidores publicos. A emenda garantiu hipbteses de integralidade
para servidores que ingressaram no servigo publico antes de determinadas reformas
previdencidrias. O tema também envolve doencas graves, acidentes e revisdo de
aposentadorias concedidas anteriormente.

A EC n° 70/2012 garantiu célculo mais favoravel para determinadas aposentadorias
por invalidez permanente no servigo publico. A emenda assegurou hipéteses de
integralidade para servidores que preenchiam os requisitos constitucionais
previstos na regra.
QUEMIEOHBENEEICIADO

Servidores que:
@ Ingresso até 31/12/2003: requisito temporal previsto na EC n° 70/2012.
@ Aposentadoria por invalidez permanente: condicdo necessdaria para

aplicagdo da regra.

@ Integralidade: possibilita calculo mais favordvel dos proventos.
@Regra excepcional: aplicavel apenas das hipbdteses constitucionais

especificas.
PROVEITTES CIvEERAIS:

A EC n° 70/2012 assegurou cdlculo integral dos proventos para
determinadas aposentadorias por invalidez permanente No servigog
publico. Nessas hipbteses, o servidor pode receber valor
correspondente d remuneracgdo do cargo efetivo, diferentemente
da aposentadoria proporcional calculada conforme tempo de
contribui¢éo.

’r

I
SERVIDOR INGRESSOU APOSENTADO POR PODE:
EM 2002 INVALIDEZ PERMANENTE UL AR REGRA
MAIS VANTAJOSA
DAEC 70/2012
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FATOS, ATOS E NEGOCIOS JURIDICOS 1lI

I R R I I R I B

O negécio juridico € uma manifestagdo da autonomia privada, onde os sujeitos
expressam sua vontade visando produzir efeitos juridicos conforme seus interesses.

PARA QUE UM NEGOCIO JURIDICO SEJA VALIDO, E ESSENCIAL OBSERVAR ALGUNS REQUISITOS
FUNDAMENTAIS:

7+ Agente capaz: O agente deve ter capacidade legal
para readlizar o negécio, ou seja, deve ser capaz de
entender o que estd fazendo e de manifestar sua
vontade de forma livre e consciente. Em caso de
incapacidade, pode ser necessdrio o instituto da
representac¢do, conforme previsto no art. 115 do Codigo
Civil.

e Objeto licito, possivel, determinado ou determinavel:
O objeto do negédcio juridico deve ser licito, ou seja, ndo
< pode ser contrdrio a lei, & ordem publica ou aos bons
costumes. Além disso, o objeto deve ser possivel de ser
redlizado e deve ser determinado ou, pelo menos,
determindvel, para que as partes possam
compreender claramente sobre o que estdo tratando.

e Forma prescrita ou néo defesa em lei: O negdbcio
juridico deve observar a forma exigida pela lei ou, na
auséncia de forma especifica, deve ser realizado de
acordo com os requisitos minimos estabelecidos pela

\__ , legislacdo.

A FORMA PODE SER PRESCRITA (EXIGIDA) OU NAO DEFESA (NAO
PROIBIDA) EM LEI.
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DICA
. PRESCRIGAO EDECADENCIAII

_#r-.-_.!‘ P #b‘\ 0__.,,_‘.‘. PN ™ Fu\% ~ : f‘u._,_

PRESCRIGAQLI

A prescricdo pode ser alegada por qualquer parte interessada, em qualquer
-» instancia judicial.

A prescricdo que é iniciada contra uma pessoa continua a correr contra seus
sucessores legais.

e Art.197: NGo ocorre prescrigéio:
| - entre ednjuges, enquanto estiver em vigor o vinculo matrimonial;
Il - entre ascendentes e descendentes, durante o exercicio do poder
familiar;
Il - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores,
durante o periodo de tutela ou curatela.

P

e Art.198: Também néo ocorre prescrigéio:
| - contra os incapazes conforme o artigo 3°;
Il - contra os ausentes do pais em servigo publico da Unido, dos
Estados ou dos Municipios;
[l - contra aqueles que estiverem servindo nas Forgas Armadas, em
_ tempo de guerra.

» Art. 199: Néo corre prescrigéo igualmente:
| - quando houver uma condigéo suspensiva pendente;
Il - quando o prazo ainda néo estiver vencido;
Il - enquanto estiver pendente uma agéo de evicgao.

A evicgéo ocorre quando o comprador de um bem é posteriormente privado do seu direito de posse ou
propriedade devido a uma agéo judicial movida por terceiros que reivindicam um direito anterior sobre o
mesmo bem.
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._ DOS ATOS PROCESSUAIST T2 T [+ [5 [ 6 | 7 |

DAYEORMAYDOSTATOS!
PROCESSUAIS

Os atos processuais ndo precisam seguir uma forma especifica, a menos que a lei exija
expressamente uma forma determinada.

Mesmo que realizados de outra maneira, os atos sdo considerados validos se
atingirem a finalidade essencial pretendida.

Os atos processuais sdo publicos, todavia tramitam em segredo de justica os
processos:

« Interesse Piblico ou Social (Inciso I): Processos em que o interesse publico ou
social exige sigilo.

o Assuntos de Familia (Inciso 1l): Processos que tratam de casamento,
separagdo de corpos, divorcio, separacdo, unido estavel, filiagdo, alimentos e
guarda de criangas e adolescentes.

« Direito a Intimidade (Inciso Ill): Processos com dados protegidos pelo direito
constitucional & intimidade.

« Arbitragem (Inciso IV): Processos sobre arbitragem, inclusive cumprimento de
carta arbitral, desde que a confidencialidade seja comprovada.

i § 1°: O DIREITO DE CONSULTAR OS AUTOS E PEDIR CERTIDOES
EM PROCESSOS SIGILOSOS E RESTRITO AS PARTES E SEUS
PROCURADORES.

—

+ § 2°: TERCEIROS COM INTERESSE JURIDICO PODEM REQUERER
CERTIDAO DO DISPOSITIVO DA SENTENGA, INVENTARIO E
PARTILHA RESULTANTES DE DIVORCIO OU SEPARACAO.

NCORDO

e Juiz e partes podem definir um calendario para os atos processuais.

e § 1°: O calendario vincula as partes e o juiz, e s6 pode ser alterado em casos
excepcionais e devidamente justificados.

e § 2°: Nado é necessaria a intimacdo das partes para a pratica de atos ou
realizacdo de audiéncias com datas ja designadas no calendario.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

. g} PRAZOSIDOSTATOS

>

| Wi |
( _" PROCESSUAISHII

N
/

Os prazos processuais sdo contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do inicio nédo é
contado, mas o dia do vencimento é. Se o ultimo dia do prazo coincidir com um dia
em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver
problemas de comunicagéo eletronica, o prazo se estende para o préximo dia util.

aNo caso de publicagdes no Didrio da Justica eletronico, a data de publicagdo é

considerada o primeiro dia util seguinte a disponibilizacdo da informacéo.

O juiz tem prazos especificos para proferir diferentes tipos de decisées durante o
processo:

 LITISCONSORTES COM DIFERENTES PROCURADORES, DE ESCRITORIOS DE
ADVOCACIA DISTINTOS, TEM PRAZOS CONTADOS EM DOBRO PARA TODAS
AS SUAS MANIFESTACOES, EM QUALQUER JUIZO OU TRIBUNAL,
INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO.

« A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS REUS, APENAS
UM DELES OFERECER DEFESA.

« A REGRA NAO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRONICOS.
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G DICA
%4/ _____________ APLICAGAO DA LEI PENAL X ™ Y

l@

e
fl/

17

|/
WCARDOICRINE

A APLICAGAO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAGO:

D lDENTlHCACA l. lﬂ DO

A apllcac;ao da lei penal no espaco depende da |dent|f|ca9ao do local onde o crime
ocorreu. Trés teorias determinantes sdo estabelecidas pela doutrina para essa
identificacéo:

TEORIA DA UBIQUIDADE OU TEORIA DA ATIVIDADE OU TEORIA DO RESULTADO OU
MISTA DA AQAO DO EVENTO
‘H' \ ‘ olocal é
i || ‘i \ | tanto o da local em
| pratica queo
quantoodo esultado foi
resultado da " produzido
infracéo  local da prética da conduta ou deveria
penal. - agéo ou omissdo; ter sido;

O Cédigo Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma

que a jurisdicdo para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime

ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.
DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICIDIO NO SISTEMA PENAL

A titulo de exemplo, imagina-se a cldssica hipétese em que o agente desfere dois tiros
na vitima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.
* A adogdo da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

Ressalte-se, aqui, que outro ndo poderia ser o entendimento
possivel, uma vez que a soberania dos paises deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um Gnico ato de
execugdo ser praticado em nosso territério, ou entdo, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).
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. EMBRIAGUEZACOMPUETA|PROVENIENTE DE
MAIOR

QUANDO A EMBRIAGUEZ SERA CAUSA DE EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE?

e Somente a embriaguez completa, resultante de caso fortuito
(quando o agente nd@o percebe que estd ingerindo dlcool ou
substancia téxica) ou for¢ga maior (quando o agente é obrigado a
se embriagar ou ingerir substancia toxica), pode ser considerada
uma causa de excluséio da responsabilidade penal.

« Se a embriaguez for incompleta, haverd uma redugéo de 1a 2/3
da pena, o que significa que o agente & semi-imputavel.

EMBRIAGUEZIPREORDENADA

POTENCIAL CONSCIENCIA DA ILICITUDE
ESSA CAUSA DETERMINA QUE O AGENTE, POR MEIO DE UM ESFORCO DE CONSCIENCIA

SIMPLES E EXIGIVEL, PODE VERIFICAR SE A CONDUTA E LEGAL OU NAO. NO ENTANTO,
A POTENCIAL CONSCIENCIA DA ILICITUDE PODE SER EVITADA POR MEIO DO ERRO DE
) PROIBICAO ESCUSAVEL, QUE SERA ABORDADO MAIS ADIANTE NO TEMA DE ERRO.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso do TCE/MA!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo..

s d Clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propésito.

L 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TCE/MA!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]




	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:

	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	CONHECIMENTOS GERAIS
	(TODOS OS CARGOS)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
	Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	→ EXEMPLOS DE PRÓCLISE
	→ Próclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	💬 Dica prática:
	➡️ Explorador de Arquivos → Exibir → Mostrar → Extensões de nomes de arquivos.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CORREIO ELETRÔNICO III


	PROTOCOLOS
	DE E-MAIL I
	vamos conhecer os mais cobrados nas provas?
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MALWARES III


	VÍRUS
	O que um vírus pode fazer no sistema?
	COMPOSIÇÃO DO VÍRUS
	INFECÇÃO
	ATIVAÇÃO
	CARGA ÚTIL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNO ELETRÔNICO E SEU IMPACTO I


	LEI Nº 14.129/2021 I
	O Governo Eletrônico, também conhecido como e-Gov, utiliza tecnologias de informação e comunicação (TIC) para oferecer serviços públicos, gerenciar informações, comunicar-se com os cidadãos e aprimorar a eficiência e transparência das atividades governamentais.
	Essa abordagem transforma a interação entre governos, cidadãos e empresas, proporcionando maior acessibilidade, conveniência e eficiência nos processos administrativos.
	Os benefícios do governo eletrônico incluem a agilidade nos serviços, a redução da burocracia, o aumento da transparência e a promoção do engajamento cívico.
	A Lei nº 14.129/2021, que estabelece o Governo Digital, busca modernizar o Estado através da digitalização de serviços, processos e documentos, além de definir princípios e diretrizes para os serviços públicos digitais, impulsionando a transformação digital do setor público no Brasil.
	Utilizar tecnologias de informação e comunicação para aprimorar a prestação de serviços públicos e a interação governo-cidadão é fundamental no cenário do governo eletrônico. Isso engloba a disponibilização de serviços públicos online, participação cidadã digital, transparência governamental e modernização dos processos administrativos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



	DA GOVERNANÇA E DA QUALIDADE
	🔗  INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONTRADIÇÃO


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA CONTRADIÇÃO?
	¬A
	A ∧ ¬A
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	COMPETÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
	APRECIAÇÃO E JULGAMENTO DE CONTAS
	FISCALIZAÇÃO
	ATOS SUJEITOS A REGISTRO
	IRREGULARIDADES, SANÇÕES E PROVIDÊNCIAS
	TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
	1️⃣ HIPÓTESES DE INSTAURAÇÃO
	2️⃣ PROVIDÊNCIAS DA AUTORIDADE
	3️⃣ OMISSÃO DA AUTORIDADE
	4️⃣ VALOR DO DANO
	🎯 PONTO DE ATENÇÃO

	ORGANIZAÇÃO DO TCE-MA
	1️⃣ COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
	2️⃣ PLENÁRIO E CÂMARAS
	3️⃣ DIRIGENTES
	4️⃣ QUÓRUM DO PLENÁRIO
	🎯 PONTO DE ATENÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLES INTERNO E EXTERNO



	CONTROLES INTERNO E EXTERNO
	INSTRUMENTOS INTERNOS E EXTERNOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) E TRIBUNAIS DE CONTAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS



	TRIBUNAIS DE CONTAS
	📖 Os Tribunais de Contas são órgãos autônomos de controle externo, criados para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e garantir a boa gestão.

	ESTADO DO MARANHÃO E GRÃO-PARÁ
	CAUSAS DA REVOLTA DE BEQUIMÃO

	PLANALTOS, PLANÍCIES E BAIXADAS MARANHENSES
	FORMAÇÕES VEGETAIS DO MARANHÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	A institucionalização dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma princípios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas no sistema jurídico de um país. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos, respeitados e aplicados de forma eficaz.
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
	MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
	DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

	O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo supralegais, respeitam a soberania da Constituição Federal 📖, que é a norma máxima no Brasil.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992



	PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
	💡 AQUI, A PRESERVAÇÃO DA VIDA É REGRA, E A PENA DE MORTE É EXCEÇÃO, APLICADA COM MUITAS RESTRIÇÕES.

	TÉCNICO ESTADUAL DE CONTROLE EXTERNO (TÉCNICO-ADMINISTRATIVA)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PLANEJAMENTO



	DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
	⚠️ASSIM, O ADEQUADO PLANEJAMENTO CONDICIONA A VALIDADE DO EDITAL E A REGULAR EXECUÇÃO CONTRATUAL.
	REGISTRO
	ROL DE RESPONSÁVEIS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV


	Lei de Responsabilidade Fiscal Iv
	Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V


	Lei de Responsabilidade Fiscal v
	Planejamento

	AUDITOR – CONTROLE EXTERNO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV


	Plano Plurianual
	o que precisamos saber?
	Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II


	RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES II
	EXEMPLO:
	EXEMPLO:

	PENSÃO POR MORTE
	DEPENDENTES
	REGRA DE CÁLCULO
	REFORMA PREVIDENCIÁRIA — PRINCIPAIS MUDANÇAS DA EC 103/2019
	OBJETIVOS DA REFORMA:
	IDADE MÍNIMA
	CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA
	ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS IV


	CARACTERÍSTICAS DA CONDIÇÃO NOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
	A condição deve derivar exclusivamente da vontade das partes. Se a condição for imposta por determinação legal, não se trata de uma condição, mas sim de uma "conditio iuris" (condição legal).
	Os fatores de eficácia não fazem parte da estrutura essencial do negócio jurídico, apenas se projetam sobre seus efeitos.
	Incerteza: Os efeitos do negócio jurídico estão condicionados a um evento futuro e incerto. Se existe um grau razoável de certeza em relação à ocorrência do evento, não se configura uma condição, mas sim um termo.
	Futuridade: O evento incerto deve ocorrer em um tempo futuro para que a condição seja válida.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 I


	NORMAS PROCESSUAIS I
	Art. 1º: O processo civil deve ser conduzido de acordo com os valores e normas da Constituição, além das disposições do Código de Processo Civil.
	Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam observar tanto a Constituição quanto o CPC ao conduzirem o processo.
	Art. 2º: O processo começa por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso oficial, exceto quando a lei prever o contrário.
	Este artigo explica dois princípios fundamentais do processo civil:
	Iniciativa das Partes: O processo civil só começa quando uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a ação. Ou seja, é necessário que alguém dê o primeiro passo ao entrar com uma petição inicial no tribunal para que o processo tenha início.
	Impulso Oficial: Depois que o processo é iniciado por uma das partes, o seu desenvolvimento (ou seja, os passos seguintes do processo, como notificações, audiências, decisões, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, é movido pelo próprio sistema judiciário, geralmente pelo juiz.
	EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRÁRIO:
	Existem algumas exceções previstas na lei onde o impulso processual pode depender de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas exceções estão especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de processo ou situações específicas.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS II


	DO TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS
	Os atos processuais devem ser realizados em dias úteis, entre 6h e 20h.
	§ 1º: Atos iniciados antes das 20h podem ser concluídos após esse horário se o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano.
	§ 2º: Citações, intimações e penhoras podem ocorrer durante as férias forenses, feriados ou fora do horário estabelecido, sem necessidade de autorização judicial, respeitando o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal (que trata da inviolabilidade domiciliar).
	§ 3º: Atos processuais realizados por meio de petições em autos não eletrônicos devem ser protocolados dentro do horário de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme a lei local de organização judiciária.
	FÉRIAS FORENSES E FERIADOS
	Durante as férias forenses e nos feriados, não se praticarão atos processuais, excetuando-se:
	Citações, intimações e penhoras mencionadas no § 2º do art. 212.
	Atos necessários para a tutela de urgência, que é a proteção imediata de direitos em risco iminente.

	PROCESSOS QUE CONTINUAM DURANTE AS FÉRIAS FORENSES:
	AÇÕES DE ALIMENTOS E PROCESSOS DE NOMEAÇÃO OU REMOÇÃO DE TUTOR E CURADOR.
	OUTROS PROCESSOS QUE A LEI DETERMINE DEVAM CONTINUAR.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE
	TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL IX


	Intraterritorialidade
	Entendendo a Intraterritorialidade
	LEMBRE-SE!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONTABILIDADE PÚBLICA


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	ATIVOS
	PASSIVOS

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	Capital próprio
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DESPESA PÚBLICA
	CONCEITO DE DESPESA PÚBLICA II
	As despesas públicas são planejadas para garantir a entrega de bens e serviços, como a construção de rodovias, o funcionamento de escolas e hospitais, a manutenção da segurança pública, entre outros.
	O orçamento público não apenas define os valores a serem gastos, mas também especifica o que será feito, onde será feito e em que quantidade. Isso é essencial para garantir que os recursos sejam utilizados de maneira que beneficie a sociedade como um todo.

	DESPESAS MANDATÓRIAS:
	Transferências constitucionais para Estados e Municípios, que garantem a distribuição de recursos entre as diferentes esferas de governo.
	Benefícios previdenciários e assistenciais, que asseguram o pagamento de aposentadorias, pensões e outros auxílios sociais.
	Despesas com pessoal, que incluem os salários e benefícios dos servidores públicos.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DESPESA PÚBLICA


	DESPESAS OBRIGATÓRIAS
	Características: São fixas e não podem ser adiadas ou cortadas sem uma mudança legislativa ou constitucional.
	DESPESAS OBRIGATÓRIAS E DISCRICIONÁRIAS
	📌 CONCEITO
	🎯 OBJETIVO
	🧾 EXEMPLOS
	📌 CONCEITO
	🎯 OBJETIVO
	🧾 EXEMPLOS
	📌 CONCEITO
	🎯 OBJETIVO
	🧾 EXEMPLOS
	📌 CONCEITO
	🎯 FINALIDADE
	📌 CONCEITO
	🎯 FINALIDADE
	📌 CONCEITO
	🎯 FINALIDADE
	📌 CONCEITO
	🎯 FINALIDADE
	📌 CONCEITO
	🎯 FINALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IPPF/IIA



	OBJETIVOS E ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS
	É a estrutura internacional que padroniza a prática da auditoria interna no mundo, contendo:
	Princípios fundamentais
	Normas obrigatórias
	Definições essenciais
	Orientações recomendadas
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NBC TA



	O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA NA MELHORIA CONTÍNUA DA GOVERNANÇA PÚBLICA
	ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS

	ANALISTA – DIREITO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI


	Lei Orçamentária Anual
	o que precisamos saber?
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 VIII


	Lei de Responsabilidade Fiscal vIII
	Receita pública
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO VII


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR III
	Redução e Restabelecimento de Tributos sobre Combustíveis
	Art. 177, §4º, I, b, CF: A Constituição permite ao Poder Executivo reduzir e restabelecer as alíquotas da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) sobre combustíveis. Isso é feito para permitir uma resposta rápida a variações no mercado de combustíveis e seus impactos na economia.
	Art. 155, §4º, IV, c, CF: Este dispositivo permite a redução e o restabelecimento das alíquotas do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) sobre combustíveis por meio de convênios entre os Estados e o Distrito Federal, permitindo ajustes conforme as necessidades econômicas e fiscais.
	OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS:
	Toda a legislação tributária pode instituir obrigações acessórias, que são deveres instrumentais impostos aos contribuintes para permitir o controle e a fiscalização dos tributos.
	Exemplos de obrigações acessórias incluem a emissão de notas fiscais, escrituração de livros fiscais, entrega de declarações fiscais, entre outros.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA III


	RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES
	EXEMPLO:
	EXEMPLO:


	A QUEM SE APLICA A REGRA?
	QUEM FOI BENEFICIADO?
	PROVENTOS INTEGRAIS:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS III


	TEORIA DO NEGÓCIO JURÍDICO
	O negócio jurídico é uma manifestação da autonomia privada, onde os sujeitos expressam sua vontade visando produzir efeitos jurídicos conforme seus interesses.
	Agente capaz: O agente deve ter capacidade legal para realizar o negócio, ou seja, deve ser capaz de entender o que está fazendo e de manifestar sua vontade de forma livre e consciente. Em caso de incapacidade, pode ser necessário o instituto da representação, conforme previsto no art. 115 do Código Civil.
	Objeto lícito, possível, determinado ou determinável: O objeto do negócio jurídico deve ser lícito, ou seja, não pode ser contrário à lei, à ordem pública ou aos bons costumes. Além disso, o objeto deve ser possível de ser realizado e deve ser determinado ou, pelo menos, determinável, para que as partes possam compreender claramente sobre o que estão tratando.
	Forma prescrita ou não defesa em lei: O negócio jurídico deve observar a forma exigida pela lei ou, na ausência de forma específica, deve ser realizado de acordo com os requisitos mínimos estabelecidos pela legislação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA II


	PRESCRIÇÃO II
	A prescrição pode ser alegada por qualquer parte interessada, em qualquer instância judicial.
	A prescrição que é iniciada contra uma pessoa continua a correr contra seus sucessores legais.
	DAS CAUSAS QUE IMPEDEM OU SUSPENDEM A PRESCRIÇÃO
	Art. 197: Não ocorre prescrição:
	I - entre cônjuges, enquanto estiver em vigor o vínculo matrimonial;
	II - entre ascendentes e descendentes, durante o exercício do poder familiar;
	III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante o período de tutela ou curatela.
	Art. 198: Também não ocorre prescrição:
	I - contra os incapazes conforme o artigo 3º;
	II - contra os ausentes do país em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios;
	III - contra aqueles que estiverem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.
	Art. 199: Não corre prescrição igualmente:
	I - quando houver uma condição suspensiva pendente;
	II - quando o prazo ainda não estiver vencido;
	III - enquanto estiver pendente uma ação de evicção.
	A evicção ocorre quando o comprador de um bem é posteriormente privado do seu direito de posse ou propriedade devido a uma ação judicial movida por terceiros que reivindicam um direito anterior sobre o mesmo bem.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS I


	DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS
	Os atos processuais não precisam seguir uma forma específica, a menos que a lei exija expressamente uma forma determinada.
	Mesmo que realizados de outra maneira, os atos são considerados válidos se atingirem a finalidade essencial pretendida.
	Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos:
	Interesse Público ou Social (Inciso I): Processos em que o interesse público ou social exige sigilo.
	Assuntos de Família (Inciso II): Processos que tratam de casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes.
	Direito à Intimidade (Inciso III): Processos com dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade.
	Arbitragem (Inciso IV): Processos sobre arbitragem, inclusive cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade seja comprovada.
	ACORDO SOBRE CALENDÁRIO:
	Juiz e partes podem definir um calendário para os atos processuais.
	§ 1º: O calendário vincula as partes e o juiz, e só pode ser alterado em casos excepcionais e devidamente justificados.
	§ 2º: Não é necessária a intimação das partes para a prática de atos ou realização de audiências com datas já designadas no calendário.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS II
	Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.
	No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.
	UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

	O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o processo:
	Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito do processo, como determinações de diligências ou providências.
	Devem ser feitos em até 5 dias.
	Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem questões incidentais no processo, como pedidos de produção de prova.
	Devem ser proferidas em até 10 dias.
	Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem quem ganha ou perde a causa.
	Devem ser proferidas em até 30 dias.
	O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.

	A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS RÉUS, APENAS UM DELES OFERECER DEFESA.
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